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Direito Constitucional: Análise do Art. 54º Sobre Deputados e 
dos Senadores – Explicações e Questões com Gabarito 
 
“Art. 54. Os Deputados e Senadores não poderão: 
I - desde a expedição do diploma: 
a) firmar ou manter contrato com pessoa jurídica de direito público, 
autarquia, empresa pública, sociedade de economia mista ou 
empresa concessionária de serviço público, salvo quando o 
contrato obedecer a cláusulas uniformes; 
b) aceitar ou exercer cargo, função ou emprego remunerado, 
inclusive os de que sejam demissíveis "ad nutum", nas entidades 
constantes da alínea anterior; 
II - desde a posse: 
a) ser proprietários, controladores ou diretores de empresa que 
goze de favor decorrente de contrato com pessoa jurídica de direito 
público, ou nela exercer função remunerada; 
b) ocupar cargo ou função de que sejam demissíveis "ad nutum", 
nas entidades referidas no inciso I, "a"; 
c) patrocinar causa em que seja interessada qualquer das 
entidades a que se refere o inciso I, "a"; 
d) ser titulares de mais de um cargo ou mandato público eletivo.” 
 

Explicando 
 
O Artigo 54 da Constituição Federal do Brasil trata das vedações 
impostas aos Deputados e Senadores, visando garantir a ética e a 
transparência no exercício dos mandatos. Essas restrições são 
fundamentais para prevenir conflitos de interesse e assegurar que 
os parlamentares atuem em benefício do interesse público, 
evitando práticas que possam comprometer sua integridade ou a 
confiança da sociedade nas instituições. Vamos analisar cada 
inciso e suas implicações. 
 
Artigo 54 - Vedações aos Deputados e Senadores 
 
I - Vedações desde a expedição do diploma 
 
Os Deputados e Senadores estão sujeitos a determinadas 
restrições desde a expedição de seu diploma: 
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a) Contratos com entidades públicas 
 
"Firmar ou manter contrato com pessoa jurídica de direito 
público, autarquia, empresa pública, sociedade de economia 
mista ou empresa concessionária de serviço público, salvo 
quando o contrato obedecer a cláusulas uniformes." 
 
Esse dispositivo proíbe que parlamentares firmem contratos com 
entidades governamentais, exceto quando esses contratos são 
regidos por cláusulas uniformes, como as que regem contratos de 
adesão. Essa vedação visa evitar que os parlamentares utilizem 
suas posições para obter vantagens indevidas ou favorecimentos 
por meio de relações contratuais com o governo. 
 
b) Cargos e funções remuneradas 
 
"Aceitar ou exercer cargo, função ou emprego remunerado, 
inclusive os de que sejam demissíveis 'ad nutum', nas 
entidades constantes da alínea anterior." 
 
Os parlamentares não podem aceitar cargos ou funções 
remuneradas em entidades públicas ou em empresas 
concessionárias. Essa proibição inclui empregos que podem ser 
demitidos a qualquer momento ("ad nutum"), evitando que os 
deputados e senadores tenham duplo compromisso, o que poderia 
comprometer a imparcialidade e a dedicação ao mandato. 
 
II - Vedações desde a posse 
 
As restrições a seguir são aplicáveis a partir da posse do 
parlamentar: 
 
a) Proprietários ou diretores de empresas com contratos 
públicos 
 
"Ser proprietários, controladores ou diretores de empresa que 
goze de favor decorrente de contrato com pessoa jurídica de 
direito público, ou nela exercer função remunerada." 
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Parlamentares não podem ser donos ou diretores de empresas que 
tenham contratos com entidades públicas ou gozem de favores em 
decorrência dessas relações. Essa vedação evita que os 
deputados e senadores se beneficiem diretamente de suas ações 
legislativas ou de decisões que possam influenciar a concessão de 
contratos públicos. 
 
b) Cargos demissíveis em entidades públicas 
 
"Ocupar cargo ou função de que sejam demissíveis 'ad 
nutum', nas entidades referidas no inciso I, 'a'." 
 
Além da vedação anterior, essa norma reforça que os 
parlamentares não podem ocupar cargos em entidades públicas 
que possam ser revogados a qualquer momento, o que poderia 
comprometer a independência e a imparcialidade do mandato. 
 
c) Patrocínio de causas em entidades públicas 
 
"Patrocinar causa em que seja interessada qualquer das 
entidades a que se refere o inciso I, 'a'." 
 
Os parlamentares estão impedidos de atuar como advogados ou 
representantes em causas que envolvam entidades públicas com 
as quais possam ter relações contratuais. Essa proibição é uma 
extensão das restrições anteriores, evitando que os parlamentares 
possam usar suas posições para influenciar processos judiciais ou 
administrativos em benefício próprio ou de terceiros. 
 
d) Cumulatividade de cargos 
 
"Ser titulares de mais de um cargo ou mandato público 
eletivo." 
 
Essa vedação proíbe que um parlamentar acumule mais de um 
cargo ou mandato eletivo. Essa regra visa assegurar que o 
parlamentar possa dedicar-se integralmente ao seu mandato, 
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evitando a sobrecarga de responsabilidades e potencial conflitos de 
interesse entre diferentes funções públicas. 
 
Conclusão 
 
As vedações dispostas no Artigo 54 da Constituição Federal são 
fundamentais para a manutenção da ética e da moralidade no 
exercício do mandato parlamentar. Elas buscam prevenir conflitos 
de interesse e assegurar que os Deputados e Senadores atuem 
exclusivamente em prol do interesse público, reforçando a 
confiança da sociedade nas instituições e no processo legislativo. A 
observância dessas vedações é essencial para garantir um 
ambiente político transparente e responsável. 
 
 

Questões de múltipla escolha 
 
Questão 1 
Qual das seguintes situações é permitida aos Deputados e 
Senadores, de acordo com o Art. 54 da Constituição Federal? 
 
A) Firmar contrato com uma autarquia, desde que a cláusula não 
seja uniforme. 
B) Aceitar um cargo remunerado em uma empresa pública. 
C) Ser proprietário de uma empresa que possui contrato com o 
governo, desde que a empresa seja pequena. 
D) Firmar contrato com cláusulas uniformes com uma entidade 
pública. 
 
Questão 2 
Sobre a vedação de acumulação de cargos públicos, assinale a 
alternativa correta: 
 
A) Um Deputado pode ocupar mais de um cargo eletivo 
simultaneamente, desde que um dos cargos seja de natureza não 
remunerada. 
B) Senadores podem exercer funções em empresas estatais, 
desde que não sejam demissíveis "ad nutum". 
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C) É proibido aos Deputados e Senadores serem titulares de mais 
de um cargo ou mandato público eletivo. 
D) A acumulação de cargos é permitida se houver autorização da 
Casa Legislativa. 
 
Questão 3 
A vedação que proíbe os Deputados e Senadores de patrocinar 
causas em entidades públicas refere-se a: 
 
A) Processos judiciais em que o parlamentar não tenha interesse 
direto. 
B) Qualquer causa em que as entidades mencionadas no Art. 54 
sejam interessadas. 
C) Apenas causas que envolvam entidades privadas. 
D) Causas relacionadas exclusivamente a assuntos internacionais. 
 
Questão 4 
Com relação às proibições impostas aos parlamentares, é correto 
afirmar que: 
 
A) Os Deputados e Senadores podem exercer cargos remunerados 
em empresas privadas que não possuam contrato com o governo. 
B) É permitido aos parlamentares ser diretores de empresas 
públicas desde que não exerçam cargo no governo. 
C) Os parlamentares podem ser proprietários de empresas que 
tenham contratos com o governo, desde que não sejam diretores. 
D) Os Deputados e Senadores podem aceitar cargos em entidades 
públicas, desde que sejam demissíveis por conveniência 
administrativa. 
 
Questão 5 
De acordo com o Art. 54, o que se entende por "cargo ou função de 
que sejam demissíveis 'ad nutum'"? 
 
A) Cargos que podem ser ocupados indefinidamente, sem 
possibilidade de demissão. 
B) Cargos que podem ser revogados a qualquer momento, a 
critério da administração. 
C) Cargos com mandatos fixos, onde a demissão é restrita. 
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D) Cargos que só podem ser ocupados por um período máximo de 
dois anos. 
 
Questão 6 
Qual das seguintes afirmações está correta em relação às 
vedações impostas aos parlamentares? 
 
A) As vedações começam a valer a partir da posse dos Deputados 
e Senadores. 
B) As vedações se aplicam apenas aos Senadores, não aos 
Deputados. 
C) As vedações se aplicam somente durante o exercício do 
mandato, não após a expedição do diploma. 
D) As vedações podem ser suspensas por decisão da maioria dos 
membros da Casa Legislativa. 
 
Questão 7 
Sobre as vedações que se aplicam desde a posse, é correto 
afirmar que: 
 
A) Um parlamentar pode ser diretor de uma empresa que possui 
contrato com o governo, desde que não seja demissível "ad 
nutum". 
B) Os Deputados e Senadores podem ser proprietários de 
empresas, desde que não tenham contratos com o governo. 
C) Os parlamentares não podem ocupar cargos ou funções em 
entidades que tenham contrato com a administração pública. 
D) Um parlamentar pode patrocinar causas em que o governo seja 
parte, desde que não esteja diretamente envolvido. 
 
 
 

Gabarito e Explicações 
Questão 1 
Resposta correta: D) Firmar contrato com cláusulas uniformes 
com uma entidade pública. 
Explicação: O Art. 54, inciso I, alínea "a", permite que os 
parlamentares firmem ou mantenham contratos com entidades 
públicas, desde que os contratos sejam regidos por cláusulas 
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uniformes. Isso é uma exceção à proibição geral de contratos com 
o setor público. 
 
Questão 2 
Resposta correta: C) É proibido aos Deputados e Senadores 
serem titulares de mais de um cargo ou mandato público 
eletivo. 
Explicação: O Art. 54, inciso II, alínea "d", veda que Deputados e 
Senadores acumulem mais de um cargo ou mandato público 
eletivo, para garantir que eles possam se dedicar integralmente às 
suas funções. 
 
Questão 3 
Resposta correta: B) Qualquer causa em que as entidades 
mencionadas no Art. 54 sejam interessadas. 
Explicação: O Art. 54, inciso II, alínea "c" proíbe os parlamentares 
de patrocinar causas em que entidades públicas tenham interesse, 
prevenindo conflitos de interesse. 
 
Questão 4 
Resposta correta: A) Os Deputados e Senadores podem 
exercer cargos remunerados em empresas privadas que não 
possuam contrato com o governo. 
Explicação: Enquanto os parlamentares não podem aceitar cargos 
ou funções em entidades públicas, eles podem, em geral, exercer 
atividades em empresas privadas, desde que essas não tenham 
relação contratual com o governo. 
 
Questão 5 
Resposta correta: B) Cargos que podem ser revogados a 
qualquer momento, a critério da administração. 
Explicação: O termo "demissíveis 'ad nutum'" refere-se a cargos 
que podem ser dispensados a qualquer momento, sem 
necessidade de justificativa, como mencionado no Art. 54, inciso II, 
alínea "b". 
 
Questão 6 
Resposta correta: A) As vedações começam a valer a partir da 
posse dos Deputados e Senadores. 
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Explicação: O Art. 54 determina que as vedações impostas aos 
parlamentares são válidas desde a posse, garantindo a integridade 
do exercício do mandato desde o início. 
 
Questão 7 
Resposta correta: C) Os parlamentares não podem ocupar 
cargos ou funções em entidades que tenham contrato com a 
administração pública. 
Explicação: O Art. 54, inciso II, alínea "b" proíbe os Deputados e 
Senadores de ocuparem cargos ou funções em entidades públicas 
que tenham contratos com o governo, mantendo a separação entre 
interesses públicos e privados. 
 
 
Comente quantas questões você acertou! 
 
"A reprodução deste conteúdo é proibida sem a autorização prévia." 

 


